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CODEVALE 

Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. UNIDADE REQUISITANTE 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO IVINHEMA — CODEVALE. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO 

CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

2.1 Contratação de empresa especializada em projeto de arquitetura e engenharia, para imóvel com 

301,19 mt”, 16 cômodos, para atender as instalações na sede do Consórcio Público de 

Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE, 

| tem Itens (especificações mínimas) Unid. | Quant. | Vlr estimado 
Contratação de empresa especializada em projeto de 

| arquitetura e engenharia, para imóvel com 301,19 m?, 
compreendendo 16 (dezesseis) cômodos, para atender 
as instalações da sede do Consórcio Público de 
Desenvolvimento do Vale do Ivinhema — CODEVALE. 

Cômodos: 

Parte superior: 
| Sala reunião 

Sala presidente 
| 01 | Banheiro serv. 01 R$ 70.916,66 

Piso inferior: 

3 salas (diretoria, licitação, contábil) 
1 recepção 
1 cozinha 
4 banheiros 

Área externa: 
1 quarto (descanso) 
1 lavanderia 
2 banheiros 

RE E — 

2.2 Os serviços, objeto desta contratação são caracterizados como serviços de engenharia, 

conforme, art. 6, inciso XXI, alinea “a” da Lei Federal 14.133/21. 

2.3 A contratação terá prazo de execução conforme cronograma previsto no item 6 deste Termo de 

Referência e prazo de vigência de 3 meses, contado da assinatura do instrumento contratual, 

tratando-se de contrato por escopo, aplicando-se, no que couber, o art. 111 da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo da apuração de responsabilidade da contratada em caso de atraso injustificado. 

2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 

da contratação. 
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FUNDAMENTAÇÃO: Da to 

A fundamentação da conir 

écnico Preliminar. 

32 À presente cos 
OZ 'CODEVALE, au AS ; 
Consórcio Público à da io US GO Dendr EVALE) 

a 
né 

31 
EA 

i 

á. DESCRIÇÃO: DA SOLUÇÃO 

as  Consi iderando as necess 

CDEVALE, a solução ret 
envolvimento do Vale do Ivinhema 
a especializada em projeto de 

Ê 

arquitetura e engenharia, para ! ogos, para viabilizar a implementação 
vas instalações Íísicas e dar co UEM tes de instalação da sede. 

3. REQUISI TOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 EXIGÊNCIA DE AMOSTRA. 

Não será exigida amostra. 

5.2 SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subconi 2 Go múreio cem 

5.3 GARANTIA DA CONTRA 

ão haverá exigência da garaniia 

5.4 VISITA TÉCNICA 
Conforme detalhamento no item 5 deste 

5.6 SUSTENTABi IL! DADE 
A 

Ema de] 
conirailco, 

ce forma facultativa. 

iate ambiental na execução do objeto, no 
que couber conforme ie disposto + nal ni ne 4/2010 e Decreto no 7.746/20712, 
É a Casa Civil, da Presidência da Re 

& CONTRATADA devera ass 
ambpienta! específicos, inclusive: 

a) menor impacto sobre recursos 
“; preferências para materiais, “2x 
Cc) maior eficiência na utilização de : ] 
Ui maicr geração de empre gos , nrefe: com pão de obra local. 
=; maior vida útil e menor custo d ] 
õ usc de ii novações que reduzam 

crica e 0 adeguado tratamento do impacto 

suis e água: 
Bor (sem local, 

nos bens e serviços; 

iss e o atendimento às normas 
internas e de segurar ça & medi n 
3 administrar situações emsrgen 
empregados, cotaboradores, u 

) conduzir suas ações em 
observando também: a legisiaç 

a saúde dos trabalhadores e env 
k) disponibilizar os Equipamentos Je  Proies 
cas atividades de modo confortável, seguro 
a qualidade de vida no ambienis de trabalho. 

iecais e regulamentos aplicáveis, 
ão aciversidades ao meio ambiente e 

fvicu u “EPIo), “quando aplicávei, para a execução 
de ao ordo com as concgições climáticas, favorecendo 

Da dDE gas 

Av. Eduardo Elas Caran, pn.ls. 
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e vecervohecario cio Vale do Ivinhemga Consórcio Pu 

) orientar sobre 0 cumprimento. cor per: 
Medicina do Trabalho, tais coir 
pela segurança e pela saúda cousa 
rm; respeitar as Normas Brasilei 
Técnicas sobre residuos sólidos. 
2 exigência visa atender aus 

normativos acerca cics critérios ve susier! 

Normas Internas e de Segurança e 
“eas da prestação de serviço, zelando 

jas osla Associação Brasileira de Normas 

rroalivos, acima enumerados, bem como demais 
iai, de forma a estabelecer que a 

iciianie promova ações ambient isto de enc de seus colaboradores, pela 
onscieniização de iodos cs & astação vcs ssrviços, visando O cumprimento das 
ações estabelecidas neste Te 

na responsabilidade da Administ 

responsabilidade ambiental e 

«sianderão na gestão contratual, refletindo 
1 CO papel de consumidor potencial e na 

5.5 ESPECIFICAÇÃO DA 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNC 
O orazo de garantia coniratus: dos sem cry & aques estapelecico na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Codigo de | 

EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

6 E coin DE. FSEUÇÃO De CONT 

3.11 rosto 

O projeto deverá ser elaiy: 
Assomasu!l, bairro Antônio Ve , 

(MS), conforme cronograma aba 
f 

H] Í : 

os Elias £ahran, nº 3. 179, edifício 

1 
f 
| 
I 
| 
! 

í 
' 

! 

| 

1. Visita / s em 4 aSdias Técnico / 
Levantamento 4 Consultor 

tf 

Il 
! 

. Equipe 
5a 1i0dias q p 

Técnica 

L 

] 

j Gestor do 
1 dia . 

Projeto 
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4. Análise & || Periodo svsar o goraier | 3a5dias Fiscal do 
Correções (ajustes, vViogcias, | contrato 

EF m— SD oiee reunia II TES | ] 

I ] co Gestor do Entrega Final | Envioco ! RE E ft dia o H | Projeto 

cal do COUEVALE, contados da data de 
«os, mediante a formalização do Termo 

8.1.2 O obieto sera recebido « cnalisa 

recebimenio da nota fisca: e socurmmentos Di 

de Recebimento. 

5.1.3 O projeto devera ser io 

requeridas, 

6.1.4 Os custos relacionados à v 

empresa interessada/proponeri 

5.1.5 A visita técnica podera ser 

O Iiméveil fica localizado & A 

de Campo Crande/y'S. 

conforme todas as especificações 

asrão ce responsabilidade exclusiva da 

= ao CODEVALE. 

s conhecimento das condições locais. 

“* 830, bairro Rita Vieira, no município 

8.2 DO GESTOR: DO. CONTR Re dd 

Fica designado como gestor de contrat 

resolução nº 04, de 04 de fevece: 

- Acompanhar, sempre gue 

responsabilidade; 

- Manter registro atusilizado des ocorrênc 

- Acompanhar e fazer cumorir 

- Acompanhar o prazo de vigênra 

- Solicitar, com justificativa, a resci 

- Emitir parecer sobre fato relacionado à ge 

- Orientar o fiscal de contrato scire os pro 

q contrato; 

- Solicitar à contratada, justificada! 

por comportamento inadequado & fun 

- Determinar formalmente à contrate: 

assinalando prazo para correção. sob pe o 

- Solicitar ao órgão competente, com justlcaves 

contratuais, observada a legisiação perhinerso 

contratações que ficarão sob sua 

1 execução do contrato; 

“023 08 prazos previstos no ajuste: 

" 

rem agctados no decorrer da execução 

o prepostu ou de empregado desta, seja 

"cia de desempenho; 

des falhas ou defeitos observados, 

alterações, supressões ou acréscimos 

vo Paula Adriele Alves dos Santos, 

Por, Eduardo Eles Zahran, n. Eloy - CEP: 79.003-000 - Carnoo Grande - MS 4 b 



Consórcio ?úbiico do svenvolyimenrto do Vale do Ivinhema 

- Solicitar orientação de orders ieenica sos 
compeiências; 

- Conferir o atesto dio fiscal de contrato & secs menhar pera vagamento faturas ou notas fiscais com 
as devidas observações e giosus, se for o cusr 

- Solicitar ao órgão financeiro competers com es devdos | 

Acrninistração, de acordo com suas 

-+ 

justificativas, emissão, reforço ou 
são ci ie valores na rubrica de Restos 

anulação, total ou parcial, Ce qoizs de er Fa. 

a Pagar; 

- Solicitar a à prestação Complementação du cação, suciniução cu liberação da garantia exigida 

=cessárias ao pleno acompanhamento, 
= usa coriralada, a fim de garantir o fel 

cumprimento das oirigaçães pactuadas e a cuservência vu princípio da eficiência: 
- Agendar e observar os prazos nactuados ao contrato soc sua responsabilidade: 
- Comunicar-se com a Adminisvação ou vos: terceiros sempre por escrito e com a aniecedência 
necessária: 

- Notificar formalmente à contraiade sobre is = qualguer desisão da Administração que repercuta 
ro conírato: 

- - Pundamentar, por escrito, tugas as st 

mosssoalidade, moralidade, ciublicidades 

- untar todos cs documentos osrigatório 

- instruir em processo apartado todos ou q: 

enquadram no inciso anterier. 

cur. vuservância dos princípios da legalidade, 

=83E e súblic to € outros correlatos; 

cerirato nos devidos processos; 

pertinentes à gestão do contrato que não se 

8.3 DO FISCAL DO CONTRAT 

Fica designado como fiscal de contrato, a sersdcra Júnior de Meira Silva, resolução nº 08 de 19 de 
fevereiro de 2026. 

- Prestar informações a respeiio 

iregularidades ensejadoras de pe 

- Manier o controls das ordens q 

orar so gestor do contrato eventuais 

mentos devidos à contratada; 

ias, quando cabível; 

a fiscalização do contrato; 

- Verificar a conformidade da pr: 

acordo com o objeto do contrai 

- Atestar formalmente a exscus 

correspondentes a sua prestação. 

- informar ao gestor do coniraio 

produtos ou serviços fornecidos e 

- Propor soluções para reguisriz 

penalidades aplicáveis; 

- Solicitar formalmente ao ge 

fiscalização do contrato; 

- Utilizar, se for O caso, o Instrumento cs 4 
da prestação dos serviços; 

USIES : atuais: 

no conieio, ateste ar as notas fiscais e as faturas 

ss vícios. irregularidades ou baixa qualidade dos 

: € protiemas cbservados, sem prejuízo das 

tos scbre az obrigações que afetem diretamente à 

Av. Eduardo Elias ?5hran, n 
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Consórcio Público de O ivurento do Vale do Ivinhema 

- Monitorar constantemente o nível de cus csade 

devendo intervir para reguers: & con 

constaiadas; 

- Apresentar ao prevosto Ga coniraiado à su csraçõ 

avaliação de desempenho e qualidade Da crmnt 

- Comunicar ao érgão competente quam 

Administração cu da terceiros, de que ter 

contraiada ou de seus preposiva. 

para evitar a sua degeneração, 

“alias, falhas e irregularidades 

o
 

o objeto, ou, se for o caso, a 

rea alizada, e obter dele a ciência: 

avio causado ao patrimônio da 

cu omissão dos empregados da 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAS 
A avaliação ca execução cio ob jeto utilizaro : 

Serã indicada a reienção ou giosa no ce: 

Drejuízo das sanções cabíveis, caso se cu 

a) não produz! us resuiisõos acordacos 

& irregularidade verificada, sem 

DB; deixar de execuisr, ou não exsus com & cuaidade minima exigida as atividades 
ontratadas: OU 

c) dexar de uiiiizar materiais & recurso cumanos sx cidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade vs a gem 

7.14 DO RECEBIMENTO 
7414. O serviço será recebido pelo fiscal “omirato no prazo de até 02 dias úteis, contados da 
data de recebimento da nota ilscal e docurenics oprigatírios anexos, mediante a formalização do 
Termo de Recebimento. 

14.2. O Contratado jica obrigsu0 a repara cure 3 expensas, no todo ou em parte, os 
serviços em que se verificarem vícios, deisiris cum 4 resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não cissiar a últimos e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eveniuai 

71.3. A fiscalização não efeiuz 

sanadas todas as eventuais perdênci 

Leinº 14133, de 2021). 

114. Os serviços poderão ser 

cificações constantes nesic 

s penalidades. 

&. No caso de controvérsia ccbre a o 

observado q tew do am. 5 & 

missão de Nota Fiscal no que ; 

de ti liquidação e pagamento. 

1.6. Nenhum prazo de recebimento os 

inconsistências verificadas na execução 

7.4.7.0 recebimento provisório ou defini 

segurança de serviço nem a responsab 

| = varie, quando em desacordo com as 

"= proposta, sem prejuizo da aplicação Es 

as S
s
 

=
 

q uanto à dimensão, qualidade, deverá 

comunicando-se à empresa para 

a execução do objeto, para efeito 

a
 

denis a solução, pelo contratado, de 

umento de cobrança. 

«sponsabdilidade civil pela solidez e pela 

onal pela perfeita execução do contrato. 

7.2 DA LIQUIDAÇÃO 

Av. Eduardo Elias Zahran, n.B ivo CEP: 2-200 — Campo Grande - MS 
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Recebida a Nota Fiscal ou Cocumerto de o 

para fins de liquidação. 

Para fins de liquidação, o setor competem veces ventos seg Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e e Drs DD io, tais como: 

a) o prazo de validade 

db) a data da emissão; 

c) os dados do contraio e do órgão cui 

d) o periodo respectivo ne execução 

e) ovalora pagar, e 

eventual destaque de «air de ret 

Havendo erro na apresentação da Nota cia que impeça a liquidação da 
despesa, esta fica:á scbresizog até qua “ irovidencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se O prazo após a comprovação. co cegas 0 da siuação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal cu Fatura devera ser cbnpas pensada do relatório de atividades 
(quando se iratar de prestação de serviços; o vas segui 

a) Prova de Regularidade com & 

mediante a Certidão Conjunta fue 

Relativos aos Tributos Federais = a Drceis 

0) Prova de regularidade com a Faze cos Cstadual (O 

com eleito de Negative cs Tributos Cemegusis) ss 

de domicilio cu sede da empresa Co vo 

c) Prova de reguiaridade com a Fazer “un 
com efeito de Negalva de Tiixcos unicas emiido pelo órgão competente, da 
tocalidade de domicilio v.i sede vs cc sem du peconente, ne forma da Lei; 

d) Prova de Regularidade reistiva ao curdo ce úsrantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
mediante Ceriificado de Regulanic: 15 GTS: 

e) À comprovação da Regularidade ecalhisia corisisiltê n na apresentação de prova de 
inexistência de Us e do Trabalho, mediante a 
apresentação da Cers ão ! E “+ Débios “rabalhi (CNDT) ou Certidão Positiva 
com efeitos de negativo. srnitida caio CET *auveror do Trabalho. 

invulente, correrá o prazo de 30 dias úteis 

uridade Social —- CND (INSS), 

efeitos de negativa, de Débitos 

tão Negativa de Débitos, ou Positiva 

peio órgão competente, da localidade 

í 3 DO PRAZO DE PAGAMENTO 

O vagamente, decorrente da entrega sers sisiuado co nrazo d 3 aié 30 (trinta) dias do mês 

cotiva nota fiscal, devidamente 

atual izadas. 

mos ac contratado serão atualizados 

» até a data de sua efetiva realização, 

cubsenuerte a entrega do cbicio, após cos 

atestada peio setor compeients juntamente 

No caso de atraso pelo Corratante 

monetariamente entrs o termo final do pr: 
mediante aplicação do índice IPCA de co; ) 

7.4 DÃ FORMA DE FAGAMENTO 

O pagamento será realizado por meio so co bancêrs aara crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados psio contrstaço. 

Av. Ecuardo Eilas Zahran, no 2 ll. CEPOFS UOL-S0D - Campo Grande - MS 
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CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinnema 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.5 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento parcial ou total do objeto. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR: E REDE Re SA nr, Epete anita, 

8.1 O valor estimado para a presente contratação, é éo montante de R$ 70. 916: 66 (setenta r mil, 
novecentos e dezesseis reais e sessenta e seis centavos), conforme consta no estudo técnico 
preliminar, de acordo com art. 23 da Lei nº 14.133/24, 

o. 1 As despesas decorrentes da contratação é do objeto deste TERMO, correrão à conta 1 do Programa 
de Trabalho do Orçamento do CODEVALE: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 
| FONTE DE Outros serviços de terceiros — pessoa jurídica FICHA 
| RECURSO 

1.880.0000 3.3.90.39 | 06 
| 

10. FORMA E CRITÉRIOS: DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E. FORMA: DE. FORNECIMENTO : 
10.1 FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação, 
com adoção do critério de julgamento peio MENOR PREÇO GLOBAL, com fundamento no art. 75, 
inciso |, da NLLC. 

10.2 FORMA DE FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO 
Conforme contrato. 

10.3 DAS EXIGÊNCIAS 

10.3.1 Habilitação jurídica 

10.3.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede: 

10.3.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Nlicroempreendedor 
Individual - CCME!, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
hitps:/Awww gov br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor: 
10.3.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estaiuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores: 

Av. Eduardo Elias Zahran, n. 83.179 — CEP: 79,003-000 — Campo Grande - MS 



vor Consórcio Pulbiico var oco Vale do Ivinhema 

+0.3.1.4 Sociedade empresária 

oubiicada no Diário Clicial ca dire 

localizar a filial, agência, suc. 

conforme instrução Normativa DR 

10.3.1.5 Sociegade simples 

ea de sua sede, acompanhada 

0.3.1.6 Filial, sucursel ou 

constitutivo da filial, sucursa! ou a 

Segistro Civil cas Fessoas v 

“iorização de funcionamento no Brasi, 
rerciai da unidade federativa onde se 

7 us serã considerada como sua sede, 
ierço de 2020, 

“o registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
. administradores; 

Lo mpresádia inscrição do ato 

nresária, respectivamente, no 

Em mpresas Mercantis onde opera, 

19347 Sociedade cooperativa: ata c oe ju: 

aprovou, devidamente arquivado ma qunt 

Jurídicas ca respeciva sece, alé 

dezembro 1971. 

(0.3.1.8 Os documentos apreseniados de= vo: 

consolidação respeciiva. 

tuo social, com a ata da assembleia que O 
no Registro Civil das Pessoas 

idY7 da Lei nº 5.764, de 16 de 

ipanhados de todas as alterações ou da 

10,3.2 Habiliação fiscal, social « trabaihisr: 

10.3.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nec cet dl 

Físicas, conforme o caso; 

103.22 Prova de regularidade cel | 

ceridão expedida conjuniamenie ceia 

Procuradoria-Gerai ca Faze: 

ea Divida ftiva da União (Dar; por e 

Social, nos termos ca Portaria Coniunt 

Receita Fecieral do Brasil e da Frocurad 

10.3.2.3 Prova de regularidade com o Pur 

103.24 Prova de inexistência ds gébice 
apresentação de ceridão negativa cu pos 

da Consolidação das Leis do Travels, apr 

iã3.2.5FProva de inscrição no ca 

cu sede do fornececia, periinenis 20 seu 

10.3.2.6 Prova de regularidade com ar 

à atividade em cujo sxercício cestral : 

10.3.2.7 Prova de regulandads com a Frpo 

reiativa à atividade em cujo exsrs 

10.3.2.8 Caso o fornecedor seia considera 

ao objeto contratual, deverá comprovar tz 

Fazenda respectiva do seu domicilio ou seus: 

"Nacional, mediante apresentação de 
ceia Federal do Brasil (RFB) & pela 
» a igcos cs créditos tributários federais 

isive aqueles relativos à Seguridade 
> oUiubro de 2044, do Secretário da 

erntia » Naci onal, 

2» Tempo de Serviço (FGTS); 

"arte a Justiça do Trabalho, mediante a 
= negativa, nos termos do Título VIl-A 
t-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

aduai ou Municipal relativo 20 domicílio 

= compatível com o objeto contratual; 

lomicílio ou sede do fornecedor, relativa 

Cl do comiciiio ou sede do fomecedor, 
FORO COMmlsio uu 

os é Estadual ou Municipal relacionados 

! a apresentação de declaração da 

vu Quira Equive atente na forma da lei. 

10.4 Qualificação Técnica: 

10.4.1 Ceriidão de registro do CREA — it idano 

10.4.2 Certidão de registro no CRE) a 

Av. Eduardo Elas Zahran, n. Sl CER FS 03-500 - Campo Grande - MS 
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e/ou 

12.4,3 Certidão de registro no CAL! = jurigico 

1044 Ceridão de registro no Cê — físico 

vei técnico com a empresa. 

de arojetos de arquitetura/engenharia 

10.5 ART e/ou RRT que comprove o vincuio 

10.6 Atestado de capacidade téunica comps 

em edificação semelnante. 

10.7 Qualificação Ecorômico-Fina 

107.1 Ceridão negaliva de inscivê 

se trate de nessoa fisica, desce cus admito 

insirução Normativa Seges/ME nº “iG, de 

o Frame ou sede dio licitante, caso 

cão (art. 5º, inciso ll, alinea “c”, da 

às sece co fornecedor, datado dos últimos 

crópria Certidão. 

107.2 Ceridão Negativa de Fajã: 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro di 

11. 0BRIGAÇÕES. 

e 
São obrigações do Contratante: 

a; Exigir o cumprimento de 1 

termo, contraiu = seus an: 
ratado, de acordo com o este 

bi Receber o objeto no prazo « isrmo de Referência; 
c; Notificar o Contratado, : o VÍCIOS eitos Gu incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seis por ele subsvi.o, reparado cu corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

di Acompanhar e ijscalizar = exevução do cunvral memo das obrigações pelo Contratado; 
8) ; corresponcente 20 fornecimento do objeto, no prazo, Efetuar o pagamento so Contratado qo 

forma e condições estabele: 

0 Aplicar ac Contratado as 

9) Explicitamente emitir Cocisão sobre focas 

presente Cortrato, at 

proielatórios cu de nenhuio | 

n) À Aúministração tera o p: 

decidir, admitida a prorrcg 

EH Responder eventuais pedi: 

contraiado nc orago máximo da x 

5 Notificar os emiientes das uarantia: vao inicio de processo administrativo para apuração de 

oo cem ce Referência. 

ontrato, 

reclamações relacionadas à execução do 

ente impertinentes, meramente 

> do equiísrio econômico-financeiro feitos pelo 

k) A Administração não ras rá * assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vino! à vem como por qualquer dano causado & 
terceiros em decorrência cie OQ pregados, prepostos ou subordinados. 

à Contratado deve cumprir todas Drigaçõo «sto = em Seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus cs riscos € as despesas cc = execução do objeto, vbservando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e dan nes do cvjete, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Leinº 8.073 de 1930: 
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D) 

9) 

hn) 

t
á
s
 

CODEVALE 
Aa da sei 

CODEVALE 
Consórcio Público de Desenvolvimento do Vale do Ivinhema 

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impessibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, Il, da Lein.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 

Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou e acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
Manter durante toda a vigência do conirato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação: 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
1145, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 

Campo Grande - MS, 14 de abril de 2026. 

Júnior de Meira Silva 

Coordenador de Programa 
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